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-     No caso concreto, a decisão embargada deixou
de fixar os honorários recursais, conforme estabelece
art. 85, § 11 do NCPC, razão pela qual impõe-se que
seja  sanada  através  de  Embargos  de  Declaração,
ainda que sem atribuição de efeitos modificativos.

-      Isto  porque,  os  honorários  foram fixados  no
percentual  máximo  de  20%  sobre  o  valor  da
condenação, razão pela qual não há margem a este
Tribunal  para  impor  a  majoração  pretendida,  nos
termos que define o art. 85, § 11 do NCPC.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por  unanimidade, ACOLHER os  Embargos  com efeito
integrativo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fls. 269.

RELATÓRIO

Renato  Benevides  Gadelha  e  outros interpuseram,

tempestivamente,  Embargos  Declaratórios  alegando  padecer  de  omissão  a

decisão embargada, através da qual julgou parcialmente procedente o Recurso
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Apelatório interposto pelos Embargante, determinando o abatimento do valor de

R$ 80,000,00 (oitenta mil reais) do montante total da dívida a ser adimplida.

Aduz  os  Embargantes  que  a  Decisão  padece  de  omissão,

requerendo  a  expressa  manifestação  desse  tribunal  acerca  dos  honorários

recursais,  conforme dispõe  o  §1º  e  11º  do  art.  85  do  CPC,  assim  como,  a

reforma no que se refere a sucumbência recíproca reconhecida pela Sentença

objurgada. 

É o relatório.

VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022  do  CPC e  prestam,  tão  somente,  para  expungir  do  julgado,  omissão,

contradição, obscuridade e erro material.

Como visto,  os  Embargantes  alegam que  houve  omissão  na

decisão de fls.  253/255, no que se refere ao redimensionamento do ônus da

sucumbência e no que tange à imposição de honorários recursais.

De pronto, tenho que assiste razão à parte Embargante quando

alega a existência de omissão no julgado quanto à verba honorária recursal,

ponto que passo a apreciar.

O novo Código de Processo Civil, no § 11 do art. 85 prevê que

“o  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anteriormente

levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando,

conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º,  sendo vedado ao tribunal, no

cômputo  geral  da  fixação  de  honorários  devidos  ao  advogado  do

vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º

para a fase de conhecimento.”
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No caso concreto, considerando o cabimento da majoração dos

honorários fixados, em razão do trabalho adicional exigido e realizado em grau

recursal, por força do disposto no art. 85, § 11, do NCPC, tenho que a verba foi

arbitrada  no  percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  -  fl.216,  patamar  máximo

permitido em lei, razão pela qual não há margem para este Tribunal majorá-la

(artigo 85, § 11º, do CPC).

No  que  se  refere  ao  redimensionamento  do  ônus  da

sucumbência,  observa-se  que houve  pronunciamento  na  decisão  acerca  da

matéria, mantendo inalterada a Sentença de fls. 213/216, razão pela qual não

merece ser acolhido o pleito. O fato dos embargantes não se conformarem com

a condenação não autoriza reparo pela via dos declaratórios.

Feitas  tais  considerações,  ACOLHO  OS  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS, com efeito integrativo, apenas para suprimir a omissão

no que refere aos honorários recursais, deixando de majorá-los, porquanto

arbitrados no percentual máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da

condenação.

É o voto.
 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão a representante  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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